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26ª Sessão Ordinária – 13.03.1996 

O SR. NABI ABI CHEDID ( PSD ( Para uma questão de ordem ( Sr. Presidente, Srs. Deputados, ontem aconteceu um fato inovador nesta Casa. Refiro-me à reunião da Comissão de Finanças e Orçamento, que apreciou as contas do ex-Governador Fleury Filho de uma forma inédita.

Solicitei a aquisição da fita, que ainda não chegou às minhas mãos, porque quero ouvi-la nos mínimos detalhes.

Quero me referir aos dados que tenho, que anunciei ontem da tribuna e, Sr. Presidente, lamentar o que aconteceu.

Não se justifica a atitude do Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento e dos demais membros. Sei que alguns membros,  pelo menos um, disseram que não sabiam do conteúdo, porque realmente não sabiam a forma de votação.

Este é um assunto até não tão relevante quanto àquele que vou levantar neste momento.

A síntese dos acontecimentos de ontem é a seguinte:

“VAZ DE LIMA: abre a sessão.

É solicitada a dispensa da leitura da ata. Foi uma abertura irregular!

KITO JUNQUEIRA: pela ordem. Havendo concordância entre os membros da Comissão...Fui designado relator dos Processos n.ºs 00331/94 e 06625/95. O meu relatório está pronto...Eu gostaria, se houvesse a anuência, que fosse aditado agora nesta sessão.

A sessão da ordem do dia estava com 32 projetos. Não estava na Ordem do Dia. Geralmente, se adita alguma matéria ao final da reunião.
VAZ DE LIMA: Se houver concordância de todos os demais membros desta Comissão, aditaremos os dois processos que V. Exa. relatou logo no início da sessão.

Tem V. Exa. a palavra para leitura do parecer dos dois processos.

GUILHERME GIANETTI: Pela ordem, Sr. Presidente...Havendo consenso entre a douta Comissão de Finanças, peço que desconsidere a leitura do parecer...

VAZ DE LIMA: em havendo entre os presentes concordância com a dispensa da leitura do parecer, colocamos o parecer em discussão...Não havendo oradores inscritos, em votação. Os Srs. Deputados que estiverem de acordo...Aprovado.

Estão aprovados os presentes processos...

VAZ DE LIMA: propõe metodologia de trabalho...”
Vejam bem a forma sorrateira com que foram incluídos os dois processos de tamanha importância.

O nosso Regimento Interno é fruto de um sem número de contendas travadas neste Parlamento, onde interesses, ideologicamente antagônicos, mediram forças para fazer prevalecer os seus pontos de vista, que foram se consolidando neste conjunto de regras que temos aqui hoje. Diria que são regras sábias porque, em sua história, passaram pela leitura crítica de centenas de parlamentares dos mais diversos matizes ideológicos para hoje termos essa nossa lei regendo nosso dia-a-dia parlamentar.

Muito bem, Sr. Presidente, em todo este tempo que estive na Assembléia, nunca se subtraiu de nenhum parlamentar o direito de discutir e votar uma matéria. O subterfúgio de colocar dois projetos, ao mesmo tempo, em discussão e votação nunca foi utilizado. Minto, Sr. Presidente, nunca fora utilizado até a data de ontem.

Ontem houve um divisor de águas. A partir de ontem, se se consolidar como precedente a conduta da Comissão de Finanças e Orçamento, os Srs. parlamentares devem saber que todos os itens da Ordem do Dia poderão ser votados de uma só vez, em conjunto, englobadamente. Serão colocados todos, ao mesmo tempo, em discussão, e, a seguir, todos, conjuntamente, em votação.

E nem se argumente que o Regimento Interno determina que a discussão será feita sobre o conjunto da proposição.

A partir de ontem, a fase do processo legislativo reservada à discussão de uma matéria foi abolida. O mesmo se pode dizer da fase constitucional do processo legislativo.

Ontem ( não sei ainda a razão, Sr. Presidente, mas saberei! ( o Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento submeteu à discussão e votação, com a cumplicidade dos demais membros presentes, mais quatro, com ele cinco ( os membros são nove ( dois processos de prestação de contas do Governo Fleury, de exercícios diferentes, de anos diferentes.

A trama foi tamanha, Sr. Presidente, que, no afã de se concluir o combinado, o Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento colocou em discussão e, depois, em votação, ao mesmo tempo, duas contas do Governo Fleury. Num único ato, rejeitaram-se dois anos de prestação de contas de um governo, quando se sabe que, a cada ano os Srs. Governadores enviam para a Assembléia a prestação de contas do exercício anterior. 

E, se duas contas havia, de anos diferentes, deve-se à omissão do Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento em fazer com que, anualmente, aquele órgão técnico cumpra com sua obrigação de apreciar matéria de suma importância. Coisa que não fez, talvez por achar que não é de importância alguma. Mas, se é assim tão chinfrim a matéria, por que toda aquela trama?

Por que eu digo trama?

Porque os passos da reunião da Comissão de Finanças e Orçamento, ontem, foram dados conjunta e planejadamente. Em questão de segundos, aditaram as matérias na cabeça da ordem do dia, dispensou-se a leitura dos respectivos pareceres, ninguém discutiu e, pasmem, Sr. Presidente, Srs. Deputados, num único comando, na afoiteza de não perder o fio da trama, o Presidente deliberou: aprovados os processos!

Sr. Presidente, a minha Questão de Ordem é simples: o senhor entende como válido o procedimento adotado ontem na Comissão de Finanças e Orçamento sobre as duas contas do Governo Fleury?

Se V. Exa. entende que não é válido o procedimento, porque anti-regimental como foi, pode-se dizer que os processos de discussão e votação das contas do Governo Fleury foram nulos?

Esta é a Questão de Ordem, Sr. Presidente, que nós gostaríamos de levantar.

Solicito que não se dê seqüência, que não seja enviado à outra Comissão, enquanto não for respondida esta Questão de Ordem. Oportunamente, tendo essa resposta em mãos, e ouvindo a fita, traremos mais elementos a esta Casa.

Esta é a minha Questão de Ordem.

O SR. PRESIDENTE ( LUIZ CARLOS DA SILVA ( PT ( Esta Presidência recebe a Questão de Ordem de V. Exa. e, regimentalmente, a encaminhará ao Presidente efetivo da Casa para a devida resposta.

.........................................................................................................................................

27ª Sessão Ordinária – 14.03.1996 

O SR. JOSÉ EDUARDO FERREIRA NETTO ( PDT ( Sr. Presidente, protocolamos o seguinte requerimento:

“Exmo. Sr. Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo:

José Eduardo Ferreira Netto, deputado estadual, infra-assinado, vem, respeitosamente e com fundamento nos artigos 260/263, da VIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, suscitar a seguinte Questão de Ordem:

No dia 12 do corrente, a Comissão de Finanças e Orçamento, em reunião ordinária apreciando Prestação de Contas do ex-Governador Luiz Antônio Fleury Filho (Processos n.º 3.194/94 e 6.025/95), houve por bem acolher voto do relator, Deputado Kito Junkeira, rejeitando as contas no período pertinente.

Pelo Ato 10, de 25 de abril de 1995, V. Exa., nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, caput, da VIII Consolidação do Regimento Interno, nomeou os membros das Comissões Permanentes, tendo sido nomeado como membro efetivo da Comissão de Finanças e Orçamento o Deputado Kito Junkeira, que na época estava filiado ao PDT.

Como é notório e os anais da Assembléia o registraram, a indicação e a nomeação de membros  das Comissões resultou de amplo acordo interpartidário, tendo os líderes das respectivas bancadas, com a observância do número de Deputados que a compunham, indicado a V. Exa. os que nas respectivas Comissões teriam assento.

Ocorre, Sr. Presidente, que o Deputado Kito Junkeira deixou o PDT e filiou-se ao PFL, mas continuou membro da Comissão de Finanças e Orçamento, o que, data venia, é inadmissível, em face do que dispõe o artigo 26 da Lei Federal n.º 9.096, de 19 de setembro de 1995,  que regulamentou os artigos 27 e 14, § 3º, inciso V, da Constituição Federal.

Perde automaticamente a função ou cargo que exerça, na respectiva Casa Legislativa, em virtude da proporção partidária, o parlamentar que deixar o partido sob cuja legenda tenha sido eleito.

A indicação do Deputado Kito Junkeira resultou de proporção partidária e V. Exa. o nomeou nos termos do artigo 18, III, alínea “a” do Regimento, em razão dessa prerrogativa dos partidos políticos, agasalhada pelo preceito regimental.

Contudo, a apreciação dos processos em tela, por relator que não mais podia ter assento na Comissão, é visceralmente nula e não simplesmente anulável.

Quod nullun est non tracto temporis convalescere

A perda automática do cargo ou função prescinde de ato constitutivo, e reclamava apenas de V. Exa. mero ato declaratório.

E essa declaração, Sr. Presidente, retroage ex tunc.
Reiteradas vezes, oralmente, em Plenário, temos suscitado a mesma questão de ordem, sem resposta de V. Exa..

Quando nos filiamos ao PDT, imediatamente renunciamos à Presidência da Comissão de Segurança Pública, e como membro da Comissão de Redação, para as quais fomos indicados pelo Líder do então PPR, Deputado Erasmo Dias.

À vista do exposto, solicitamos resposta conclusiva, em Questão de Ordem, se, em razão do disposto no artigo 26 da Lei Federal n.º 9.096/95, são válidas as decisões tomadas pelas Comissões Permanentes, ante o fato de nela permanecerem Deputados que tomaram parte nas votações ou tiveram voto como relator depois de terem se filiado a outro partido político.

E qual a providência que V. Exa. tomará, com relação aos membros das Comissões na mesma situação, frente aos desenturvados termos do artigo 26 da Lei Federal n.º 9.096/95.

Nestes termos, 

P. deferimento.

São Paulo, 14 de março de 1996.

a) José Eduardo Ferreira Netto

.........................................................................................................................................

35ª Sessão Ordinária – 26.03.1996 

O SR. SYLVIO MARTINI ( PL ( Para uma questão de ordem ( Sr. Presidente, 

No dia 12 de março passado, reunida a Comissão de Finanças e Orçamento ordinariamente, para a apreciação das matérias constantes da pauta previamente distribuída a seus membros (Doc. 1), deu-se o que passo a relatar:

Aberta a reunião, o Deputado Kito Junkeira solicitou inclusão, naquela Ordem do Dia, de dois processos que relatara, anunciando tão-somente seus números de protocolo. Acordadas pelos membros presentes não só a inclusão daqueles itens, mas também a dispensa da leitura dos pareceres, foram eles aprovados englobada e simbolicamente (Doc. 2).

Primeiramente, anoto a anti-regimentalidade do procedimento que ignorou o artigo 46 do Regimento Interno consolidado, que dispõe:

“Em recinto designado pela Mesa serão afixados, com antecedência de 24 horas, ‘avisos’ sobre o dia, local e hora em que se reunirão as Comissões, com indicação das proposições que por elas serão tratadas.”

Somos sabedores, Sr. Presidente, que determinadas matérias, pela sua natureza, e em razão de concordância ocasional, são, por vezes, incluídas extrapauta para apreciação.

Ressalto, no entanto, que o costume não afasta a irregularidade do comportamento, nem legaliza atitude não recomendável, que agride o princípio da publicidade, garantidor do direito de todo parlamentar de externar suas posições e seu convencimento sobre determinada matéria, elencar suas razões, tudo visando à consecução do resultado que defende e entende adequado.

No caso relatado, Sr. Presidente, os tais processos, identificados apenas por seus números de registro, tratam simplesmente da prestação de contas da Administração do Estado, dos exercícios de 1993 e 1994, que, dessa forma clandestina, restaram rejeitadas.

Ora, Sr. Presidente, além do flagrante absurdo da aprovação de pareceres absolutamente desconhecidos, sobre questão de tal porte, aliás, talvez a mais importante dentre as relevantes atribuições deste legislativo, ressalta evidente a irregularidade da Comissão de Finanças e Orçamento, que impediu, afastou o exercício do direito de quem, com prerrogativa para tal, quisesse se pronunciar sobre a matéria.

Improcede o argumento utilizado de que, havendo “quorum” e concordância unânime dos membros presentes, está afastada a anti-regimentalidade. Não basta isso, porque conforme entendo, a publicidade é elemento indispensável, não só em relação aos membros da Comissão, como também é imprescindível para assegurar o conhecimento de todos os deputados.

E assim afirmo porque sou pessoalmente atingido: soube, por rumores de corredor, já que o parecer permanece desconhecido, que aquela votação englobada e simbólica, de uma vez só rejeitou as contas do Poder Executivo, do Poder Legislativo, onde se inclui o Tribunal de Contas, e do Poder Judiciário, relativos aos exercícios de 1993 e 1994. Fica patente o prejuízo deste Deputado, membro da Mesa diretora durante aqueles anos, que sequer teve oportunidade de conhecer as razões dessa conclusão, e muito menos de se contrapor, com argumentos próprios, a tão descabida conclusão.

Pois bem, diante da gravidade do ocorrido, dirijo-me a V. Exa. ( juiz deste Poder, com atribuição para dirimir os conflitos regimentais ( e suscito a presente Questão de Ordem, aguardando decisão soberana, no sentido de:

1 ( Anular a deliberação da Comissão de Finanças e Orçamento sobre os processos R.G. n.ºs 3.194/94 e 6.025/95, pelos motivos acima expostos;

2 ( Recomendar ao Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento a convocação de nova reunião para a discussão da referida matéria, com estrito cumprimento do artigo 46 do Regimento Interno.

Sala das Sessões, em março de 1996.

a) Sylvio Martini

O SR. PRESIDENTE ( RICARDO TRIPOLI ( PSDB ( Esta Presidência registra a Questão de Ordem, nobre Deputado Sylvio Martini, e oportunamente responderá a V. Exa..

